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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo rir 10880/044.578/88-14

Sento de e 21 de fevereiro de 1995.

ACORDA° nr. 107-1.974
Recurso rir.: 108.913 - IRPG- EX.: 1987

Recorrente I WERNER & LIEB EQUIPAMENTOS PARA ESCRITDRIO LTDA.'
Recorrida i DRF EM SAG PAULO - SP

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZO - RECURSO INTEM-
PESTIVO Nto se conhece do recurso interposto
fora do prazo previsto na legislacto de re-
~Cia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

_ recurso interposto por WERNER & LIES EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LT-
DA.

ACORDAM os Membros da Sétima Camara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NAO CONHECER das ra-
reies do recurso por intempestivo, nos termos do relatorio e voto que
passam a integrar o presente julgado.

1	
Sala das sessffaii

ir 

fevereiro de 1995

irair
--PPM rt".°C-1 • RON BARRANCO - PRESIDENTE E RELATOR

ki& Gibk 147(g
SI VISTO EM	 LUCInDE CASTRO CORTEZ	 - PROCURADORA DA FAZENDA

SESSAD DE:	 NACIONAL0 9 JUN 1995
Participaram, ainda, do presente Julgamento os seguintes Conselheiros:
GOMAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, EDSON

* VIANNA DE BRITO, NATANAEL MARTINS, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, MARIANGE-
LA REIS VARISCO e DICLER DE ASSUNÇAD.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr e 10880/044,578/88-14
Recurso nr. : 108.913

Acórdao nr.: 107-1.974
Recorrente : WERNER & LIEB EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA.

ft E L_ft T 0 B_l_g

A empresa supra identificada, ia qualificada nos autos,

recorre a este Conselho da Decisro nr. 487/93, de fls. 130/135 da DRF

em SWO Paula/Oeste, que Julgou parcialmente procedente a acaro fiscal

formalizada péló Aüto de Infraçao de fls. $3, referente ao exercido
dg 1987, periodo-base 1906 que apurou 11 (onze) irregularidades des-
critas detalhadamente no Termo de Verificacto e CoóstatacWo de lis.
79/80 e resumidamente no verso do Auto de InfraçWo a saber:

"1-) RIBBEWISLOOLIORIA flQMÉL.~ -
RgYRQBA
Importancia contabilizada a maior
proveniente da conta "Prõvitab para
o Imposto de Renda" 	 Cx$ 28.556,22=

2-) SELIBADO—CEMISNABg
Glosa por falta de provas da contra-,
prestaçab de serviços Junto a
empresa 	  Cz$ 87.200,00

3-) RLY.EPagaleal.4.66VglA
Deduçad indevida a titulo de despe-
sas, pelo fato de que N/S:, foram
esgotados todos os recursos de
cobranças 	  Cz$ 75.856014

4-) CEMMIPMLEOBOSBERIN_LIEWI=
NOW___RUYIPA56
Falta de reversWo do saldo desta
conta 	 Cg$ 23.947,00

5-)CONTRIBUIÇA0 PABB_O FINSWIALA
Contabiliza~ efetuada indevidamente
a titulo de despesa, na rubrica
"CorrecWo Monetaria" 	 Cx$ 54.515,82
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Processo nr	 10880/044.578/88-14
Acórd	 nr.e 107-1.974

6-) ADI6N1TnrEtilp_DE_SALAR:r os
contabil zaç(o ef et II ét Cl a indevida-
mente como despesa, por se tratar
de conta de Ativo 	 Cz$ 14.936,46

7-)IMPOSTO_SOBRE_CIRCULACríO_DE:
MERCADORIAS
Dedllçtto efetuada a maior no item
11 do quadro 1.0 da Declaração de
Rendimentos 	 	 Cz$ 13.1.54„13

8-) EillpRimolyo
Suprimento de caixa efetuado atraves
de simples lançamento contabil. 	 Cz$ 745.2115,20

9 .-) RESElESAS_DI VERSAS
Contabilizagro efetuada indevidamente
nessa rubrica., por se tratar de dispen-
dios que devei am ter sido ativados....Cz$ 55.568,80

1.0-) DESPESAS DE: INSTAI...AVIES
Contabi 1 1. z a ção ef e t uada :incl evi.d amen te
nessa rubrica„ por falta de apn.:isen-

-	 taçã'o dos respectivos comprovantes....Cz$ 41.610979

1.1-) DiEw.)g,SAS.....Ç.tyfiLIC111...OS
Falta de apresentacão de e 1. ementos
que fizessem provas que o referido
clispendio foram, digo., foi efetuado
a serviços da Pin p r e.a	 • 	 Cz$ 18.067,32

T fl T A 1	 —	 —Cz$ 1.158.631,88

Foram dados como int rigidos os artigos 154., 157, par..
lo " 167, 172 e par. unico, 178, 180, 191 e pars. lo. e 2o,., 192, 193,
194„ 220, 221., 236, 26511, 347, I, "b"„ 387, todos do Reg JIA lamento
do imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nr. 85.450/80.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr : 10880/044.578/88-14

AcórdWo nr.: 107-1.974

Apos a prorrogacNo de prazo de mais 15 (quinze) dias,

requerida e deferida, conforme documentos de fls. 86 e 86 verso, apre-

sentou tempestivamente a impugnaçXo de fls. 87 a 123, ondeaautuada re-

quer a revisffo do Procedimento Fiscal total, considerando-o improcen-

dente, alegando que:

"1. A diferenç,:a de correçXo monetaria da
conta "ProvisWo para o imposto de Renda"
teria decorrido de calculo incluido no
formulario da deciaraçára de IRPJ, Quadro 13,
linha 28 e o erro poderia ter sido detectado
numa simples revisWo de declara0To, sendo
medida extrema a imposiçWo de muita de 50%, a
qual requer seja atenuada;

2. A retirada "pro-labore" dos socios Maria
Regina Tosmann e Richard Alexander Lieb Ide
direito, tendo em vista que ela g socia
gerente e administradora da empresa e ele,
embora permanecendo em outro estabelecimento,
situado em frente à sede da empresa, mas no
pertecente a ela, tambem e instado a praticar
atos de gestWo nos negocias da suplicante;

3. Considera medida de demasiado rigor a
glosa dos prejuizos decorrentes da
inadiplencia de clientes, levados à despesa,
tendo em vistdque os referidos titulas foram
levados a protesto, rao foram pagos e o exito
quanto ao recebimento et duvidoso.

4. Com relaWa à conta "ProvisWa	 para
Credito% de Liquida 0o duvidosa", teria
estornado, em 31.12.86, o valor da provisNo
constituida em 31.12.85, cuja cifra e de Cz$
24.359,65g



.	 5

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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AcôrdWo nr.: 107-1.974

5. Iransteriu para a conta "CorreçXo Moneta-
ria", deduzindo como despesa, valor referente
à contribuiçãb para o EIMSOCIAL em razão de
ter- efetuado recolhimento desta contribuição
a maior.;

6. As despesas deduzidas na rubrica "despesas
de salarios", cujo historico dizia tratar-se
de adiantamento de salarías, correspondiam,
na verdade a pagamento parcial, efetivo, de
total devido, sendo que a impugnante adota o
criteria de provisionar tais despesas, me-
diante o lançamento "Balarias" a "Salarios
Pagar" e assim, á medida que realiza os paga-
mentos, (principalmente no que se refere à
retribuição devida aos vendedores; parte fixa
I- parte variavel, correspondente às tamis-
sffes), lança a parte efetivamente paga a de-

.
I	

bito da conta "Salaria a Pagar";
4
1
I	 7. Reconhece haver uma pequena diferença

1	
entre a parcela relativa ao ICM lançado no

1

	

	 Quadro 10 da Declaração de IPPj. referente ao
exercicio de 1987, e o apurado na GUIA doi

1	 periodo de 01/86 a 12/86, mas afirma que essa
a
1

diferença e menor que a apontada no Auto de

1

	

	

infração, conforme se constata da Declaração
de Movimento Económico relativa ao ano de 86,

a	 na	 qual se chega ao valor liquido	 de=

==	 apuraçKo;	 Cr$	 1.300.948,15;	 havendo,
=_	 portanto, uma diferença de Cz$ 11.110,55
=	 entre a importância constante da deciaraçãO
-	 de rendimentos e a demonstrada na D.M.E. (Ozili
=

1.312.359,60 - Cz$ 1.300.918,15), impondo-se,
,.	 por conseguinte, a retificação da parcela
_.	 autuada;
=

1
,

:.

=1

1.
i

II
I

HH
H
li

!
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr : 10880/044.578/88-14

AcórdWo nr.: 107-1.974

8. Em relação ao suprimento de caixat dispon-
do a suplicante de base cadastral para efe-
tuar emprestimo bar~io, recorreu à empresa
LIEB MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO
LTDA, C.G.C. nr. 43.720.085/0001-95, de pro-
priedade dos mesmos socios, a qual firmou
contrato de financiamento com o Banco itau
S/A em 27.06.86, obtendo a importãncia de Cz$
700.000,00, valor este que repassou para a
requerente. Todavia " não tendo o aviso banca-
rio do debito correspondente chegado A conta-
bilidade da impugnante na data da liquidação,
ou seja, em 29.08.86, a escriturara() da refe-
rida operação sd foi efetuada no final do
ex•rcicio, aparentando tratar-se de providen-
cia para acobertar saldo credor do caixa
(anexa doc. de nr.10);

9. Os gastos deduzidos como despesas, quando
deveriam ser ativados segundo a fiscalização,
são de valor irrisorio, e poderiam ter esse
tratamento conforme a Lei 7.050/85, art. lo.
e IN 136/85;

10. Esta	 munida de farta	 documentação
referente às "Despesas de Instalação",
documentos estes que diz não terem sido
examinados durante o decurso dos trabalhos de
fiscalizara° em razão da exiguidade do prazo
para sua apresentação e não os anexa tendo em
vista	 sua	 quantidade., solicitando	 sela
efetuada	 diligencia	 para a	 verificação
deste'HI

11. Consideva intimes os valetes levados a
despesas na rubrica "(3astos com Vei(ulos'.
ainda que efetuados com velculos não
t)ertencentes ao ativo da empresa e requer
sejam considerados "Despesas Operacionais''.



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr : 1.0980/044 ï78/S8-14

A ct5 rd Wo n r . 107--1. 974

Na 1.1-If or . mcic:Xo -V iscal de fls.. 125/128 „ o a tu ari	 arei. ta

a ret. if ic a ç'ã'o f	 pe 1. a irnpuqriante ci Ita t o à d :I te rim t;: a de 1011 do 1 t em

7 e faz a devida corre pio „ face ao ti o c: II men to traz ido aos autos. 	 5

ls. 115, excluindo, assim, da tributar. X° a par cela de ezta

ti c ando ainda man tida „ neste :i. tem, a impor tão c ia de C z 1, 11. 4 1.0„ 55. Na--

ii .1 a-se, porem, pela manut en çãb da total idade do :Lao çame o to guante/

a 0s demais itens do att tti de in Ira cão ..

A Decisão or . 687/93 da autoridade julgadora de PT 1 mei-

ra instância, às fls.. 130/135 apos relatar a c.ax igencia -fiscal e os ar' --

ufa n t. os da impl.t dna c,: 2V o ,, be a) como da 1 n to rua a ça-ci fiscal, passou a deci-

dir, constando à‘.:, -fls. 1.35:

"CONSIDERANDO t.uclo o mais:: que do	 o ce
C 01 15 ta	 .1 amo c on Vacar amen to da 1. AI ttg nanaç ão
por tem pes t v a „ para no meri to deferi- la par-
c :É a 3. na en e 	 tt a ra to a o i tEfi) 7 (ION)„ incic.yferii
do-a relativamente aos demais i tens e 1. o cl h&....
rirido tarai.) em o pedido de cl 1. 1. 1. tj C,11 i a	 por des.-
fl é» CO 5-a ria .

R c.af e r ida I) e	 PS t (7( ss	 camen tada

" EmENT A :: Pr ce dor	 a pa rcia (te acure f )s( al
que apurou ditei-era l•s irr c:anular:ides c .am Infra -
ci Ca n c:ia	 ,tt leo 1. sl cti tio	 (tipo to de ri ,r1

en t.e	 A ç'á	 fisc,i1	 C: a 1. nicin t .	p o ce,c1( .1 a	 • .

•
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo 'ir : 10880/044.578/88-14

ACORDMO nr. 107-01.974

Cientificada da decisào retro em 14 de abril de 1994,

conforme Comprovante de Entrega do SEED às fls. 136 verso, a empresa

interpôs recurso voluntario de fls. 138/142 a este Conselho em 17 de

maio de 1994 conforme carimbo do protocolo auxilar às fls. 138, reque-

rendo a revisto do procedimento fiscal, posto que considera improce-

dente a autuaçào pelos motivos que reitera relativamente às 11 (onze)

infraçffes apuradas.

.;i-.;i
I
i	 E o relatório.
_

i
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr	 10880/044.578/88-14

ACORMO nr. 107-01.974

VOTO

Conselheiro RAFAEL GARCIA CALDERON BARRANCO - Relator

Como se depreende do relato, trata-se de recurso inter-

posto pela contribuinte contra decisWo da autoridade j ulgadora de pri-
meira instãncia, que confirmou parcialmente a exigOncia fiscal con-

substanciada no Auto de InfraçWo de fis.83.

Segundo o artigo 33 do Decreto nr. 70.235/72, regulador

do Processo Administrativo Fiscal, das decistles proferidas pela auto-

ridade singular em casos de exigOncia fiscal, contrarias ao contri-

buinte, cabera recurso, dentro de 30 (trinta) dias, contados da deci-

~, para os Conselhos de Contribuintes.

Ressaltam do citado dispositivo, trOs pressupostos ba-

iCO5 a serem nhc..~~0S pelo contribuinte, no exercicio desse direi-
to, quais sejam

a) que o recorrente seja o contribuinte ou pessoa por

ele legalmente habilitado para representa-lo

b) que o recurso seja dirigido à autoridade competente

para decidir a materia e;
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr : 10880/044.578/88-14

AcórdWo nr.: 107-1.974

c) que o recurso seja apresentado no prazo de ate 30

(trinta) dias, contados da ciencia da decisão recorrida.

Obviamente, o descumprimento de qualquer dos pressupos-

tos, acarreta a ineficacia do recurso, impedindo o seu conhecimento

por quem de direito.

Na hipotese sob exame temos a connsiderar que a sua

apresentação não observou o prazo legal, eis que a ciencia da decisão

de primeira instencia ocorreu e 14.04.94 (quinta-feira) e, somente em

- 17.05.94 (terça-feira), a parte ingressou com recurso, conforme carim-

bo aposto pela repartição local na aludida peça, às fls. 138 sendo que

_ os dias 15 de abril de 1994 e 16 de maio de 1994 foram dias de expe-

- cl iente normal na DRF São Paulo e Agencia da Receita Federal em Pinhei-

ros/SP, conforme FAX de 24 de janeiro de 1995, de fls. 147, em atendi-

mento A solicitação de fls. 146.

Isto posto, voto por não conhecer das razffes do recurso

por perempto.

-

1.21r

Brasllia/DF, Aãops .

0

	ereiro de 1995.

ifor.	 _
nr--le as-g_ ,,

RAFAEL GIRCIA CALDERON BARRANCO, RELATOR.
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